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INTRODUÇÃO: 
Este estudo tem como objetivo verificar os fatores que 
levaram os municípios baianos de Cairu e Valença a 
não atenderem a Lei 12.305/2010 que estabeleceu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. Esta lei definiu 
a data de 02 de agosto de 2014, para que todos os 
entes federados (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios) procedessem à destinação final adequada 
de todos os resíduos e rejeitos sólidos (PNRS, 2010). 
Dos 5.570 municípios do país apenas 39% atenderam 
à exigência legal (BRASIL/MC, 2015). A produção de 
resíduos sólidos, gerada pela lógica do crescimento 
econômico a partir do consumismo exacerbado é um 
dos graves problemas ambientais do mundo moderno. 
O capitalismo só consegue prosperar a partir do 
estímulo ao consumo, embora isso não elimine suas 
crises cíclicas. Assim os indivíduos são estimulados 
por sua ideologia a crescentes “necessidades” de 
produtos, sem qualquer oposição, como uma “paralisia 
à crítica” (MARCUSE, 1973). Qualificar a gestão dos 
resíduos e rejeitos sólidos é contribuir com o 
desenvolvimento socioambiental. Os municípios 
estudados são lugares de turismo e considera-se 
importante refletir sobre a sustentabilidade ambiental 
das localidades turísticas, uma vez que se verifica o 
esforço dos gestores públicos em aumentar o turismo 
nos municípios, mas, não se observa a preocupação 
com a sustentabilidade, como se os recursos naturais 
fossem infinitos.  
MATERIAL E MÉTODOS: 
Este trabalho foi desenvolvido utilizando-se da 
pesquisa qualitativa, através de coleta e análise de 
dados secundários, análise documental, visita aos 
lixões dos dois municípios, entrevistas 
semiestruturadas com servidores ligados à gestão dos 
resíduos sólidos e também com catadores de materiais 
recicláveis nos lixões Cairu e Valença. Foram também 
feitas observações em audiências públicas promovidas 
pelo Ministério Público da Bahia nos municípios de 
Cairu e de Valença, além de reuniões do CODEMA. 
Em busca das causas que levaram os municípios a 
condição de inadimplência foram examinadas vinte e 
sete (27) ações exigidas pela Lei. A análise ocorreu a 
partir de três dimensões: sendo sete (07) ações no 
Diagnóstico, vinte (20) nas etapas de Elaboração e 
Implantação.    
RESULTADOS E DISCUSSÕES: 
Os resultados apontam que em Cairu, das 3 grandes 
dimensões necessárias, todas as ações referentes ao 
Diagnóstico foram realizadas; nenhuma das ações da 
Dimensão Elaboração foram atendidas e apenas, 
duas médias ações da Dimensão Implantação foram 

parcialmente atendidas. Observou-se que o não 
atendimento à Lei pelo município ocorreu não pela falta 
de recursos financeiros, mas por falta de gestores 
qualificados. Já o município de Valença perdeu o prazo 
para utilizar os recursos disponibilizados pela União 
para elaboração de PMGIRS e apenas seis anos 
depois, abril/2015, a Administração Pública juntamente 
com a autarquia que cuida da água e esgoto da cidade 
- SAAE contrataram uma empresa para fazer o 
diagnóstico, prognóstico para o PMGIRS o qual será 
construído conjuntamente com o plano de saneamento 
básico do município. Até agosto/2016 este trabalho 
ainda não havia sido concluído. 
CONCLUSÃO:  
Observou-se nos municípios que a inadequada gestão 
dos resíduos sólidos decorre da ausência de 
qualificação técnica dos gestores ocupantes dos 
excessivos cargos de confiança. Por consequência 
tem-se a ausência de planejamento e transparência, 
sendo a participação Social uma mera formalidade 
legal. Todos estes fatores podem ser os prováveis 
responsáveis pelas inadequadas gestões de resíduos 
sólidos nos dois municípios estudados, colaborando 
para a crescente degradação ambiental e social. Isso 
demonstra que o novo marco legal não tem 
apresentado a eficácia necessária, requerendo 
inclusão de instrumentos que sejam capazes de sanar 
problemas que vão além dos financeiros e técnicos, por 
exemplo, os políticos e morais. 
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